
ESTADO DA PARAÍBA
    PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0002313-57.2015.815.0181 –  1ª Vara da Comarca de
Guarabira
RELATOR : O Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
APELANTE : Felipe Villar Aquino de Carvalho
ADVOGADO : Aluisio de Carvalho Neto
APELADA : A Justiça Pública

PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO.
ART. 14 DA LEI Nº 10.826/03. CONDENAÇÃO.
INCONFORMISMO. MATERIALIDADE E AUTORIA
INQUESTIONÁVEIS. EXISTÊNCIA DE  REGISTRO  JUNTO
AO SINARM. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO PARA PORTE.
ARMA DE FOGO ENCONTRADA NO INTERIOR DE
VEÍCULO AUTOMOTOR DE PROPRIEDADE DO RÉU.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DO ART. 12 DA LEI
Nº  10.826/03.  IMPOSSIBILIDADE.  ERRO  DE  PROIBIÇÃO.
CONHECIMENTO  POTENCIAL DA ILICITUDE  DO  FATO.
HOMEM  MÉDIO.  MANUTENÇÃO INTEGRAL DA
SENTENÇA RECORRIDA. DESPROVIMENTO DO
RECURSO.

 Impossível acolher o pleito de desclassificação do crime do
art. 14 para aquele do art. 12 da Lei 10.826/2003, pois quem é
surpreendido por policiais em via pública, transportando e guardando
no interior de seu veículo uma arma de fogo de uso permitido, sem
autorização legal ou regulamentar, comete o crime de porte ilegal de
arma, previsto no art. 14 da 10.826/2003, e não o de posse irregular
de arma de fogo.

 A plena consciência da ilicitude do fato,  muito além da mera
ignorância  ou  errada  compreensão  da  lei,  caracteriza  a  plena
culpabilidade do agente, atraindo a punição estatal, nos exatos limites
do tipo penal configurado. E neste diapasão, forçoso perceber que o
réu  é  pessoa  perfeitamente  integrada  à  sociedade,  tendo
conhecimento dos imperativos legais, sendo que o caráter ilícito do
fato típico por ele praticado era plenamente possível de ser alcançado
pelo simples esforço de consciência, palpável ao homem médio, de
acordo com um juízo profano acerca da conduta. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal
de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negarl  provimento  à



apelação.  Não  havendo  recurso  especial  ou  extraordinário,  encaminhem-se  os
autos ao juízo de origem para execução definitiva. Caso haja, expeça-se guia de
execução  provisória,  antes  do  encaminhamento  do  processo  à  Presidência  do
Tribunal de Justiça.

 RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal (fls. 67) interposta pelo réu
Felipe Villar Aquino de Carvalho contra a sentença de fls. 61/65, da lavra da juíza
Ana Carolina Tavares Cantalice, que o condenou pela prática do crime previsto no art.
14 da Lei 10.826/2003, à pena de 02 (dois) anos de reclusão e 60 (sessenta) dias-multa,
no regime inicialmente aberto para cumprimento de pena. A pena privativa de liberdade
foi substituída por duas  restritivas de direitos, consistente na prestação de serviços à
comunidade ou entidade pública  e  prestação  pecuniária,  o  valor  de  cinco  salários-
mínimos.

Consta da denúncia (fls. 02/03) que:

“em 05 de abril de 2015, por volta das 20h45min, nas proximidades do
Parque  de  Exposição,  em  Guarabira-PB,  o  denunciado  foi  preso  em
flagrante por portar uma arma tipo pistola, marca Taurus, calibre 380, nº
KIM 23408, com dez munições,  sem a necessária autorização do órgão
competente, consoante auto de apreensão e apresentação à fl. 09.
Infere-se que policiais militares realizavam abordagens aos veículos que
trafegavam na rodovia PB-073 com ponto fixo nas proximidades do antigo
Posto  da  Manzuá,  saída  para  João  Pessoa-PB,  quando  ordenaram  a
parada do veículo caminhoneta, modelo S-10, cor branca, conduzida pelo
acoimado e, ao realizarem busca no interior do automóvel, encontraram a
arma de fogo descrita, homiziada em uma bolsa pertencente ao increpado,
o qual confessou a propriedade da pistola e que não possuía autorização
para portá-la.”

Em suas razões recursais (fls. 81/85), pugna a desclassificação
do crime para o tipo do art. 12 da lei nº 10.826/03, pois, no momento da abordagem, não
trazia a arma na cintura, tendo a mesma sido encontrada no interior do veículo que o réu
dirigia, sem condições de pronto uso da mesma, porquanto acomodada em uma bolsa e
sem as munições, que estavam em outro local. Afirma ainda que requereu o registro da
arma junto à Polícia Federal, pois mora na zona rural de um município violento, mas
não tinha conhecimento de que precisava de autorização específica para o transporte da
mesma, pelo que requer o reconhecimento do “erro de proibição” ou do “estado de
necessidade” e sua consequente absolvição.

Em contrarrazões (fls. 88/95), o Ministério Público pediu pela
manutenção da sentença, negando-se provimento à apelação defensiva. 

Nesta instância, a douta Procuradoria-Geral de Justiça, em
parecer da lavra do insigne Dr. José Roseno Neto, Procurador de Justiça, opinou pelo
desprovimento do recurso (fls. 99/103). 

É o relatório. 

VOTO: 

Presentes os pressupostos de admissibilidade e processamento,



conheço da apelação criminal. 

Com efeito, é de ser negado provimento ao recurso.
 
A materialidade resta indubitavelmente consubstanciada no

processo, notadamente, pelo Auto de Apreensão e Apresentação de fl. 12 e prova oral
colhida nos autos.

A autoria, do mesmo modo, restou devidamente comprovada
pela prova colhida durante a instrução do feito, ex vi os depoimentos das testemunhas
de acusação, policiais que procederam à abordagem do réu, ouvidos em juízo cf. mídia
de fl. 66, bem como do próprio acusado, que em nenhum momento negou a propriedade
da arma, tentando esquivar-se da punição penal alegando não saber ser necessária a
autorização para o porte, em razão de ter registrado a mesma junto à Polícia Federal. É o
que se extrai de seu interrogatório:

“Que é verdadeira a acusação que lhe é feita; que foi abordado em uma
Blitz  quando  voltava  de  João  Pessoa;  que  transportava  a  arma  em  seu
veículo;  que  é  advogado  e  comprou  a  arma  em  João  Pessoa;  que  as
munições também estavam dentro do veículo, mas não com a arma; que
comprou a arma após fazer o teste psicotécnico e curso de tiro no órgão
credenciado da Polícia Federal; que a arma era registrada em seu nome; que
comprou  a  arma  porque  mora  sozinho  na  zona  rural  do  Município  do
Mulungu e precisava dela para fazer sua defesa; que comprou a arma em
uma loja, mas não sabia qual a arma mais adequada para uso particular do
réu; que não sabia que precisava regularizar a arma para poder transportá-
la(...).”

 
Da mera transcrição do depoimento colhido, bem como todo o

acervo probatório, vê-se que é indubitável a autoria que recai sobre o ora apelante, que
assumiu  a  propriedade  da  arma,  mesmo sem autorização  para  portá-la,  tendo  plena
ciência da proibição legal que recaía sobre o porte e o transporte do artefato, o que
afasta de imediato a tese defensiva erigida sobre o erro de proibição. 

Com efeito,  a  plena  consciência  da  ilicitude  do  fato,  muito
além da mera ignorância ou errada compreensão da lei, caracteriza a plena culpabilidade
do agente, atraindo a punição estatal, nos exatos limites do tipo penal configurado. E
neste diapasão, forçoso perceber que o réu é pessoa perfeitamente integrada à sociedade,
tendo conhecimento dos imperativos legais, sendo que o caráter ilícito do fato típico por
ele  praticado  era  plenamente  possível  de  ser  alcançado  pelo  simples  esforço  de
consciência,  palpável ao homem médio,  de acordo com um juízo profano acerca da
conduta.

Ademais,  o  réu  é  advogado,  ofício  que  já  o  aproxima  de
conhecimento legal  acima do homem médio,  fato que permite  afirmar  que se tinha
conhecimento da necessidade de se obter autorização da Polícia Federal para a compra e
o registro da arma, tinha potencial conhecimento de que seu uso se restringia à sua
residência  ou  local  de  trabalho,  ou,  ainda,  da  necessidade  de  se  obter  autorização
específica para o porte e o transporte da arma, já que a mera regularização da posse não
basta à legalização do porte.

Portanto, diante do contexto probatório, temos que o apelante
praticou o crime previsto no art. 14 da Lei nº 10.826/03, qual seja, porte ilegal de arma



de fogo de uso permitido, sem registro e sem autorização de porte comum, crime este de
perigo abstrato que se configura pelo simples enquadramento do agente em um dos
verbos descritos no tipo penal repressor, pouco importando que a arma tenha gerado
concretamente algum dano, pois a ofensividade é presumida, ou seja, não há
necessidade de resultado naturalístico.

Destarte, a tentativa de desclassificação do crime de porte de
arma para posse é inviável, pois no caso em apreço a referida arma foi encontrada em
veículo conduzido e de propriedade do réu, o que foi admitido pelo apelante. 

Nesse sentido, as jurisprudências pátrias:

APELAÇÃO CRIMINAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. ART. 14,
LEI Nº 10.826/2003. CRIME DE MERA CONDUTA E DE PERIGO
ABSTRATO. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS.
ABSOLVIÇÃO POR ESTADO DE NECESSIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO
PARA PORTE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. APELO CONHECIDO E
DESPROVIDO. 1. O crime de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido
é de mera conduta e de perigo abstrato, bastando para a configuração do
delito que se pratique algum dos verbos descritos no art. 14 da Lei nº
10.826/2003 (estatuto do desarmamento). 2. Conforme definição legal, o
estado de necessidade exige para a sua configuração a existência de um
perigo atual impossível de ser evitado por outro meio menos gravoso. O
transporte de arma de fogo em via pública sem a devida autorização, sob o
pretexto de levar o artefato à manutenção, não se enquadra na situação de
estado de necessidade, por falta de perigo atual. 3. Impossível a
desclassificação do crime de porte ilegal de arma de fogo (art. 14) para
posse irregular (art. 12), quando o agente encontrar-se na posse ou guarda
de armamento de fogo fora dos limites de sua residência ou local de
trabalho, ainda que não ostentando o artefato ou empregando-o,
porquanto suficiente para a configuração crime e cominação de suas
penas o mero transporte sem autorização. 4. Recurso conhecido e
desprovido. (TJDF; Rec 2012.04.1.000728-2; Ac. 613.291; Rel. Des.
Humberto Adjuto Ulhôa; DJDFTE 28/08/2012; Pág. 268)  Grifos nossos.

Portanto, não tem cabimento o pedido de desclassificação feito
pelo apelante, pois quem é surpreendido por policiais em via pública trazendo consigo,
em seu carro, uma arma de fogo de uso permitido, sem autorização legal ou
regulamentar, comete o crime de porte ilegal de arma, previsto no art. 14 da
10.826/2003, e não o delito de posse irregular de arma de fogo (art. 12), que consiste em
possuir ou manter sob sua guarda arma de fogo, acessório ou munição, de uso
permitido, em desacordo com determinação legal ou regulamentar, no interior de sua
residência ou dependência desta, ou, ainda no seu local de trabalho, desde que seja o
titular ou o responsável legal do estabelecimento ou empresa.

Por todo o exposto, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO,
em harmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça.

É como voto.

O réu encontra-se solto e não há, nos autos, guia de execução
provisória  expedida.  Destarte,  oficie-se  ao  juízo  processante  comunicando  a
manutenção  da  decisão.  Não  havendo  Recurso  Especial  ou  Extraordinário,
encaminhem-se  os  autos  ao  Juízo  de  origem para  a  execução  definitiva.  Caso  haja
recurso à instância superior, expeça-se guia de execução provisória e encaminhe-se à
Presidência deste Tribunal de Justiça para fins de juízo de admissibilidade.



Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador João Benedito da Silva, decano no exercício da Presidência da Câmara
Criminal, dele  participando  ainda  os Excelentíssimos Senhores  Desembargadores
Márcio Murilo da Cunha Ramos e Arnóbio Alves Teodósio (com jurisdição limitada).

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor José Roseno
Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 02 de maio de 2017.

 Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


